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PREFEITURA DO MUNICf PIO DE FLORIANO 
ESTADO DO PIAUI 

Co111 issã.o Permanente de Licitação 

ECTIIAlO IE CONTMTO 

:Rolortncio: ARJ> N' Olll!l/2017 

,Pto- AClmiilil1fó1ivO n> OOUJ008083r.lD18. 

PREGÃO PRESEHOIAI. SRP N' 'llill!lnll17 

,e!ill'E:011:; elCllVI TO oe CONTRJ<TO 2=1~ lirm~O ..... • secR_cT_ ICIPA.l. oe etM:JCACÃ,O oe 
FI.OIIINlO.f'I i,..c no CNPJ íi" 10b\O.S69.«IO ·30, c,)fll *" na Praça Gónwio N,,119$, ffl O.Nlro, ;floriil1o.f'I 9 il 
<mprnaSAMUELLACERDASn..VA-ME,mcrlaooCHPJoooon.• 10.5llHi0Ml002-00. 

011.JETO: CootmlaÇOO do pooso.a Jwldlca -lallzada .-., tomoolmer!lope ..... do e oob lloman,do do GAs LIQUEFEITO OE 
PETROLeO (GI.PI p.n ai- ilt -id- ®o prog,am.n v ~ -oi.idos p;;1a ~- ~u<l~I ~ 
Educeçoo do mun lcfpk) de~PI. dO: 9Cado mm a prq10à fl dOCl.fflf!ntoo (t.18 lrr.egram o ~ Aflmlristmtwon-::,, 
001.0006083/2017. 

VALOR GLOBAL: RS 45.500,00. OOTAÇÃOORÇM(ENTARI,\; P.A:20Z7,2030,:1.028_2032.2033,2037.2140.2132,2135; 
Elemeru.o d<i Despesa: 3.3.90.30.009 Fonia do :Recurao: 122,001, 12'1, 120, 121.H0. 

VIGENCIA:Alé o dia 31 de dezembro de 2019. ooetado da data da aua as,inalUra. 

SIGNATARIOS: P<.la CON"IRATANTE o ll'no. Sr. Jool> Car. c.....,.,s..c,Qlá,',o Municip,1I do E'd~ do Florlano-l't 
PIia CONlRAT.l:llh> Sr. Samuel Lacerda Silva,N1pn1snanleda emprosa SM1UB. LACER□A SI. VA -1'1,. 

..,..rC •.I'. ~ 

.,. ~,,, ESTADO 00 PIAUI • 
l~~.;;; PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSt: DO PIAUI 
~~; • GABINETE DO PREFEITO • 

,..::!l.!:!: •• 

LEI N' . ...QQ.6 DE 09 JulhoOE 2018 . 

Oispõe sobre as Diretrizes para 
Eilaboraçlo e Execução de Lei 
Orçamentãria para o exerclcio de 2019-
e dá outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO Pl~Uf. ESTADC-
00 PLAUI no uso de suas atribui.ções l.egais, 

Faço S11ber que a CAmara Municipal aprovou e eu sanciono a 
... eguima Lei: 

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

Art. 1º • Ficam estabelecida.a, em cumprimento ao di.spostc nc. 
:uUgo 165. § 2°. da ConstibJição Federal: no artigo 4° da Lei Complementar no 
101/00. de 4 c!a maio de 2000: e na Lei Orgânica do Muniolp10 de SI.e José­
de P!aul. as dlretrizes orçamentárias do Municipio par3 2;; : ; , 
com;xeendendo: 

: - as prioridades e metas da Administração Púbiica"M1.:nicip,;; I 
f1 - a estrutura e organização dos orçamentos: • 
H! - as diretrizes especificas para o Poder Legfslativo: 
rv - as diretrizes gerais para elaboração e execuçã~ c-: ..­

orçamentos do Munici9io e suas alterações: 
v - as dísposlções rela ivas às detpesas do Muii!clpi:) r.o:r, 

pessoar e encarg:>s sociais: 
\'I - as :!isposições sobre alterações na legls.laçlo tributaria óc 

VII - as ciisposiç6es gerais; 
VIII - os anexos: 

a) de metas fiscais: 
b) de riscos fiscais. 

Pa:tgnrfo único. Aa metas fiscais, estabelecidas no anexo de!ó·,-:, 
Lei. poderão ser ajustadas pelo Poder E~u1h·o no P~ro da !.~­

Orçarnenlària. se 'lerificaco. quando da sua elaboraç3o. que e: 

comportamento das variáveis macroeconômicas e da execução das recei.tas e, 
despesas Indica a necessidade de revisao. 

CAPITULO! 
DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

MUNICIPAL 

Art. 2" - Na elaboração dos orçamentos do Municlpio adotar-se­
ao as seguintes prioridades: 

1 - Desenvolver ações com vistas ao Incremento da receita , com 
ênfase ao recadastramento dos Imóveis, das empresa.s pr_estadoras de 
serviços. e à administração e execuçao da d ivida ativa, além de investir no 
aperfeiçoamento. informatizaçl!io, qualificação da estrutura da administraçâo 
fazend.!lria na açao educativa sobre o papel do contribuinte - cidadão; 

11 - controlar a.s despesas, sem prejulz.o da prestação de serviços 
ao cidadão; 

Ili - ampliar a capacidade de Investimento do Municfpio, através: 
de parcerias com os segmentos econômicos da cidade e de outras esferas de 
govemo e adoção de medidas de combat.e à inadimplência, à sonegação e à 
evasao de receitas: 

IV - ampliar e melhorar a qualidade dos seNlços prestados à 
populaçao. 

Art. 3° - Em conformidade com o disposto no § 2o do artigo 165 
da Constiluiçl!lo Federal e no artigo 4° da Lei Complementar nº 10112000, as 
metas e prioridades para o exercício financeiro de 2019 sao a.s·especificadas 
no Anexo de Metas e Prioridades que integra esta lei, as quais terão 
precedência na alocação de recursos na Lei Orçamentária, mas nao se 
constituem em limite â programação das despesas . 

§ 1° - Na elaboraça.o da proposta orçamentária para o exerc.icio 
financeiro de 2019 será dada maior prioridade: 

1 - às políticas de Inclusão: 
ll - à austeridade na gestao dos recursos póblioos: e 
Ili - à promoção do desenvolvimento econômico sustentável. 

§ 2" • A execuçao das ações vinculadas às prioridades e metas 
do Anexo a que se refere o caput estará condicionada à manutenção do 
equillbrio das conuis públicas, conforme Anexo de Metas Fiscais que integra a 
presente lei. 

§ 3° - A Le• Orçamenlária desUnaré recursos para ai 

operacionalização das metas e prioridades mencionadas no caput e aos. 
seguinte,s objetivos básicos das ações de caráter continuado: 

1 - provisão dos gastos com o pessoal e encargos sociais do 
Podef' Executivo e do Poder Legls1lativo; 

li - compromissos relaUvos ao serviço da dívida pública; 
Ili • despesas indispensáveis ao cmrteio de ma.nutenção dai 

admlnfstraça.o municipal; 
IV- oonservaçao e manu lençao do p8trimônio público . 

§ 4° - Poderá ser procedida a adequaçao das m etas e prioc:-idades 
de que (rata o caput de&te artigo, se durante o período de apreciação d 
,pmposta orçamentária para 2019. surgirem novas demandas e/ou situações 
e m que haja necessidade da intervençac do Poder Püblico , ou e 
deco<rência de créditos adíctonais ,ocorridos. 

§ 6°. A elaboração do ProJeto de Lei e a execução da Lei de 
Orçamento Anual para 2019 deverão levar em conta as metas de resultado 
primário e riominal estabelecidas nos Anexo de Metas Fiscais constante desta 
lei. 

§ 6ç - Estao discriminados em anexos lnlegrantes desta Lei , os 
Riscos Fiscais, ond.e são avaliados os passivos contingentes e o utros riscos: 
capazes de afetar as oontas póblicas. 

CAPITULOU 
DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS 

Art. 4° - o projeto de lei orçamentária do Municlplo de sao Josê 
do Piaui, re lativo ao exerclcio de 2019, deve assegurar os princípios de 
justiça , de controle social e de tran.sparêncla na elaboração e exacução do 
orçamento, na seguinte confom,fdade: 

f - o princípio de justiça social implica assegurar, na e!abofaçãc e 
execução do orçamento, projetos e atividades que venham a redu.cir as 
desigualdades entre indivíduos e regiões da cidade. bem como combater a 
exclusão social; 

li - o principio de controle social implica assegurar ao cidadao a 
participação na elaboração e no acompanhamento do orçamento, por mele 
dos instrumentos previstos na leg islação; 

UI • o principio de transparência implica além da observêncía ac 
p.rincipio constitucional da publicldade, a utilização de to<tPs os meios 
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disponlveis para garan:ir o efetivo aces.so dOG munícipes ãs inform;19ões 
relativas ao orçamento. 

Seção 1 
Das Definiç6es 

Art. 5" A Lei Orçamen1árta para o exerclclo de 2019 , 
compreendendo os orçamentos fi scal e da seguridade social, será elaborad 
consoante as diretrizes estabelecidas nesta Lei e sua execução obaervarâ os; 
objetfvos, prioridades e metas definidos no Plano Plur ianual para o período 
2018-20'21 . 

Art. 6° - Para efelto desta Lei, entende-se por: 

1 - d iretriz, o conjunto de princípios que orienta a execuçáo do 
Programa de Governo ; 

lt - função, o maior- n lvel de agregação das diversas áreas de 
despesa que competem ao setor públlco; 

llil - sub-função, uma partição da função que visa agregar 
detenninado subconjunto da despesa do setor público: 

IV - programa, o instrumento de organizaçao da açào 
governamental visando à ooncretlzaçl.o dos objetivos pretendidos, sendo 
mensurado por indicadores estabelecidos no p fano plurianual; 

V - atividade, um Instrumento de programação para alcançar o 
objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações que se 
realizam de modo continuo e permanente, das quais resulta um produto 
necessário à manutenção da ação de govemo; 

VI - projeto, um ini;trumento de programação para alcançar o 
objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operaçoes. limitadas no 
tempo, das quais ~esulta um produto que conco!l'e para a expansão ou 
aperfeiçoamento da aç:lo de govemo; • 

V II - operação especlal, as despesas que nlllo oon trlbuern para 
a manutenção das .;1ções de govemo, das quais não resulta um produto e não 
geram contrapreslação diret8 sob a for-ma de bens ou serviços; e 

Vil'II - modalidade de aplicação,, a especificação da forma de 
aplicação dos recursos orçamentários. 

VIIII - receita correnta liquida - somat6r1o das receitas 
tributárias, de contribuições. patrimoniais , Industriais , .-gropecuà.rias. de 
serviços,, de transferênc,ias correntes e outras receitas correntes, deduzidos a 
contribuição dos servidores para o custe io do seu sistema de previdência e 
assistência social e as recei tas provenientes da compensação financeira; 

IX - despesa total com pessoal - o somat0r1o dos gastos de 
cada Poder com os ativoi., os inativos e os pensionistas, re lallvos a mandatos 

eletivos., cargos, funções ou empregos. civis e de membros de Poder, oom 
quaisquer espéoles remuneratórias, tai,s como vencimentos e vantagens, llxaa. 
e variá veis, subsidias, proventos da aposentadoria, reformas e pensões, 
inclusive adicionais, gratificações, horas eJ<tra,s e vantagens- pessoats d& 
qualq.uer natureza, bem como encargos sociais e contribuições reoolh ldas à.s. 
entidades de previdência; 

X - categoria de programaçllo - denominação genérica que 
engloba !unção , sub-função, programa e atividade. projeto ou operação 
especial . e o termo ação,. e que engloba as três ~llimas categorias; 

XI - categoria de despesa - denominação genérica que engloba 
categoria econõmica da despE!$a, grupo ,e modalidade de apHc:ação: 

XII • órglo • segmento da admin istração direta ao qual a le i 
orçamentária anual nao consigna recursos e que depende de destaques ou 
provisões para executar &eus programas de trabalho; 

XIII - unidade orçamentArta. - o segmento da administração 
direta a que o orçamento do Municlp io consigna dot8ções especl fi<:as para a 
realização de seus programas de trabalho e sobre os quais exerce o poder de 
disposição. O menor nlvel da ciasslficaçã.o lnstltuolonal. agrupa.do em Orgâos 
orçamentários, ,entendidos estes como os de maior n lvel da classtficação 
institucional. 

§ 1º Cada programa identificará as ações necessárias para at ingir 
os seus objetivos, sob a forma de ativld:ades, projetos e operações especiais. 
especificando os respectivos valores e metas bem como as unidadei. 
orçamentárias responsáveis pela realização da ação. 

§ 2" - Cada atividade, projeto e opera.ção especial identificará a 
função e a sub-função ás quais se v inc ulam em conformidade com a Portaria 
nº. 42, de 14 de abril de 1999, do Ministério do Orçamento e Gei.tão. 

§ 3" - As categorias de programação de que trata esta Lei serão 
identificadas no projeto de lei orçamentária por programas. atividades. 
projetos ou operações especiais e respectivos subtltulos e finalidades 

§ 4° - A receita corrente Uquida Set'á apurada somando-se as 
receitas arrecadadas no mês em referência e nos onze anteriores. excluldas 
as duplicidades. adotando-s e o regime de caixa, observando a legislação em 
vigência . 

§ 5° - Os valores dos contratos de terceirização de mão-de-obra 
que se . referem á subst itu ição de servidores e empregados pilblicos serao 
contabilizados como "Outras Despesas de Pessoal Decorrentes de Contrato 
de Terceirização". 

§ ~ - A despesa total com pessoal sera apurada soman do-se a 
realizada no mês em referência com as dos onze Imediatamente anteriores, 
adotando-se o regime de competência. 

Seção li 
Da Estrutura dos Orçamentos 

Art. 7" A receita municipal será constitulda: 

1 - dos tributos de sua competência; 
li - das transferências constitucionais; 
UI - das atividades e<:onômica.s que por conveniência o Municlpio 

venha executar. 
IV - dos convênios firmados com 6rgaos e entidades da 

Administração Pública e Federal. Estadual ou de outros Municípios ou com 
Entidades e lnstitui9ões Privadas Nacionais e Internacionais; 

V - das oriundas de serviços executados pelo Municipio; 
Vl - das cobranças de divida ativa; 
VII - das oriundas de empréstimos e financiamentos devidamente, 

autorizados pelo Poder Legislativo: 
VJII - outras rendas. 

§ 1" - A discriminação da reoelta será de acordo com o 
eslabelecido na Nota Técnica nº 1/2017/CCONF/SUCONJSTN/MF- DF, tendo 
em vista a no\/a estrutura de codificação estabelecida pela Portaria 
lnterministerial ST NI SOF nº 5, de 25 d.e agosto de 2015, e alterações. 
posterior~s . 

§ 2" - As receitas oriundas de fontes vinculadas nao poderao ter 
destinação diversa das referidas fin.alidades. 

§ 3º - As receitas serão escrituradas de forma que se identifique a 
arrecadação segundo a natureza de receita, fontes d.e recursos e parcelas 
vi nculadas à seguridade social. 

Art. ao - Os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social 
d iscriminarão a despesa por unidades orçamentá.rias, detalhadas por 
categoria de programação em seu menor n ivel , oom suas respectiva.s 
dotações, especificando as modalidades de ola.ssificação, a saber: 

1- Classificação lnslituolonal: 
a) Poder: --b) Órgão; 
c) Unidade Orçamentária; 

li - Classificação Funcional : 
a) Função; 
b) Subfunçào; 
c) Programa; 
d) Projeto, Atividade ou Operação Especial. 

§ 1° As unidades orçamentárias são o menor nlvel de 
cla.ssificação institucional e serão agrupadas em órgãos orçamentários, 
entendidos estes como sendo os de maior nível da dassificaçao institucional. 

§ 2º A esfera orçamentária tem por finalidade identificar se o 
orçamento é fiscal ou de seguridade. 

§ 3° As categorias econômicas estão assim detalhadas: 
1 - Despesas Correntes; e 
11 - Despesas de Capital. 
§ 4º Os grupos de natureza de despesa constituem-agregaçã o de 

elementos de despesa de mesmas características quanto ao objeto de gasto, 
conforme a seguir discriminados: 

1 - pessoal, e encargos sociais - 1 ; 
li - Juros e encargos da divida - 2; 
Ili - outras despesas correntes - 3: 
IV - Investimentos - 4 ; 
V - inversões financeiras - 5; e 
V I - amortiza.ção da dívida - s . 

§ 5º A reserva de Contingência senli Identificada pelo digito 9 no 
que se refere às categorias econômicas, aos grupos de natureza da despesa. 
às modalidades de aplicação, aos elementos de despesa e às fontes de 
recursos . 

§ 6° A modalidade de aplicação destina-se a indicar se os 
recursos i.erao aplicados diretamente pela unidade detentora do crédito 
orçamentário ou mediante transferência financeira, inclusive a decorrente de 
descen tralização orçamentária a entidades privadas sem fins lucrativos e 
outras instituições, obedecendo a segulnte classificação: 

1 - t ransferências à União - 20; 
li - t ransferências a governo estadual - 30; 
Ili - transferências a municípios - 4.0; 
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IV - transferências a instituições privadas sem fins lucrativos -

V- transferência.& a instituições pnvaclas com fins lucrati- - 60; 
VI- tran.sferências a Instituições multlgovemamentais - 70: 
VII - transferências ao exterior - 80; 
VIII - aplicaçõees diretas - 90; 
IX - aplicações diretas dewrrentel:I de Operações entre Fundos -

X - a ser definida - 99. 

§ 7" é vedada a execução orçamentária com a modalidade de 
aplicaçao definida no inciso X do parágrafo anterior. 

§ 8" A especificação por elemento de despesa será apresentada 
por unidade orçamentária. 

§ 9" As fontes de reoursos Identificam a Of"igem da receita, da 
seguinte fom,a: 

001 Recursos Ordlné:rlos 
11 O Transferências do FUNDEB 
1, 5 Transferência do Salário Educaçao 
116 Transferências de Recursos do ,FNDE referentes ao PODE 
1, 7 Transferências de Recursos do FNDE referentes ao PNAE 
1 18 Transferências de Recursos do FNDE referentes ao PNA TE 
119 Outras Transferências de !Recursos do FNDE 
120 Transferências de Convénios - Educação 
130 Operações de Crédito Vinculadas à Educação 
140 Royalties do Petróleo destinados ã Educaçao 
190 Outros Recursos Destinados à Educação 
210 Transferências de Recursos do SUS 
220 Transfel'ê"!cias de Convênios - SaOde 
230 Operações de Crédito Vinculadas à Saúde 
240 Royalties do Petrôleo destinados .à Saúde 
290 Outros Recursos Destinados à Saúde 
311, Transferências de Recursos do FNAS 
312 Transferências de Convênios - Assistência Social 
390 Outros 'Recursos Destinados à Assistência Social 
410 Recur11os destinados ao RPPS - Plano Previdenciário 
920 Recursos de Operações de Crédito 
930 Recursos de alienação de bens/ativos 
940 Outras vinculações dé transferências 
950 Outras vinculações de tacas e ccntribuiçoes (COStP) 

990 Outras destinações vinculadas de recursos 

§ 10 As receitas oriundas de aplicações financeiras lerão as 
mesmas fontes dos recursos originais. 

§ 11 - No Projeto de Lei Orçamentária será atribuldo a cada 
Projeto. Atividade e Operaçlllo Especial um código numéríoo estàbelecldo pelo 
$etor responsàvel pelo Planejamento, órgão responsilvel pela elaboração da 
referida Lei . 

§ 12 - Cada Projeto/AtlvldadeJOperação Especial constará 
somente de uma esfera orçamentá.ria e de um programa. 

Seção Ili 
Do Projeto da Lei Orçamentàrla Anual 

Art. 9ª - Os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social que o 
Poder Executivo encaminhará à Cãmara Municipal até 30 de setembro de-
2018, nos termos do artigo 13, dos Atos das Disposições Transitórias da 
Constituição do Estado do Piauf, compreenderá a programaçAQ dos Poderes. 
Legislativo e Executivo do Municipio, seus Órgãos, Autarquias, Fundações e, 
Fundos Municipais instituídos e mantidos pela Adminlstraçao Pública 
Municipal bem como o Orçamento de Investimento das empresas em que o 
Municlpio venha a deter. direta ou indiretamente, a maioria do capital social 
com direito a voto, devendo a correspondente execução orçamentaria e 
financeira ser registrada de modo total e integrada. 

Art. 10 - O projeto de lei orçamentària que o Poder Executivo 
encaminhará ao Poder Legislativo e a. respectiva lei serão constituldos de: 

1 - Mens.igem; 
li - texto da lei; 
Ili - quadros orçamentários consolidados; 
IV - ane,co dos orçamentos fiscal e da seguridade social. 

discriminando a receita e a despesa na forma definida nesta Lei;" 
V - díscrimlriação da legislação da receita, referente aos 

orçamentos fiscal e da seguridade social; 
VI - informações complementares. 

§ 1° . Os quadros e anexos orçament:tlrios a que se referem os 
incisos 111 e IV do caput deste artigo, Incluindo os complementos referenciados 
no art. z>. da Lei n" 4.320, de 17 de março de 1964, são os seguintes : 

1 - sumário geral da receita por fontes e da despesa. po.r funções. 
do Governo; 

li - quadro demonstrativo da receita e despesa segundo as. 
categorias econômicas, na forma do Anexo 1 da Lel 4 .320164; 

Ili - quadro discriminativo da receita por fontes - Anexo 2 da Leb 
4.320/64; 

IV - quadro das dotações por órgãos do Govemo Municipal e da 
Administração Indireta, indicando despesas do orçamento fiscal. da 
seguridade social e de Investimentos segundo os programas de govemo, com 
os seus objetivos, detalhado por a1ividades, projetos e operações especiais, 
categoria eoonõmica da despesa e fonte de financiamento, com a 
Identificação da.s unidades orçamentárias executoras. 

V • quadros demonstrativos da receita e de8pesa dos iundos 
especiais: 

VI - quadros demonstrativos da despesa, na forma dos Anexos 
n"s 6 . 7, 8 e 9 da lei 4.320/64. 

Art. 11 - A alocação dos créditos orçamentários seré feita 
diretamente â unidade orçamentéria responsável pela execução das ações 
oorrespondentes, ficando proibida a oonsignaçao de recursos a tltulo de 
transferência para unidades integrantes dos orçamentos fiscais e d$ 
seguridade social. 

Art. 12 - A lei orçamentária díscrtminará em programas de 
trabalho especlficos as dotações destinadas: 

1 - â participação em constituição ou ao aumento de capital de 
empresas; e 

li - ao pagamento de precatórios judiciais, inclusive o 
cumprimento de sentenças judiciais transitadas em Julgado consideradas de 
pequeno valor. 

Parágrafo único. Para atender ao di.sposto no inciso li seraa 
considerados os pedidos protocolizados até 1° de julho de 201 B. 

CAPITULO IV • 
DAS DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO DOS ORÇAMENTOS DO 

MUNlciPIO E SUAS AL TERA.ÇÕES 

SEÇÃO 1 
Diretrizes Geral• 

Art.13. A elaboração do Projeto, a aprovação e a execução da 
Lei orçamentérla de 2019 devera<, ser realizada& de modo a e~denoiar a 
trarisparência da gestão fiscal, observand~ o princípio da publícitlade, 
unidade, universalidade e anualidade. pem1itindo-se o amplo acesso da 
sociedade a todas as Informações relativas a cada uma dessas etapas. 

§ 1º O Poder Legislativo realizará audi6nciaa publicaa durante a 
apreciação da Proposta Orçamenttiria, em oonformiclade com a dispoato no 
pan!igrak> (mico do art_ 48 da Lei Complemen1111r 10112000. 

§ 2" Serão <liwlgados, opcionalmente na lmemet, ao menos: 

1 - pelo Poder Legislativo, no que couber, 08 inatn.imentos de­
gestão previstos no cawt do artigo 48 da Lei Complementar no 101/00, de 4 
de maio de 2000. 

li - pelo Podec Executivo: 

a) a eaUmativa das ,receitas de que tnrta o§ 3° do artigo 12 da. Leil 
Complementar 10112000; 

b) a proposta de Lei OrçarNmtérla a seus anexos; e 
e) a Lei Orçamentérla Anual . 

An. 14 - o Orçamento Geral do MunicipiO obedece[é ao principio 
do equ~lbrio entre receitas e despesas, segundo o qual a despesa fixada é 
igual à receita estimada. 

Art. 1$ - O Poder Executivo deverá elaborar e publicar a 
programação financeira e o cronograma de execuçAo rmmsal de deMtrnbolso. 
nos termos do art 8" da Lei Complementar nº 101/00, de 4 de maio de 2000, 
visando ao cumprimento <la meta de resultado prlmârio estabelecida nesta lei. 

§ 1º O Poder Executivo devera publlQlr a programaçAO financeira 
e o eronograma de 8.J(ecuçã.o mensal de desembolao at6 trinta dias após a 
publicação da Lel Orçamentaria de 2019. 

§ 2" No pra~o previsto no artigo anterior deste. lei, o Poder 
Executivo deverá publicar aa receita& previstas, deadobradae em metas 
bhnestrals de arrecadação nos termos do art. 13 c:la Lei ~omplementar 
Federal nº 10"'1f00, de 4 de maio de 2000. 

Alt. 16 - Na execução do orçamento, verificado que o 
comportamento da receita podera afetar o cumprimento das metas 
estabelecidas, os Poderes Leglslatlvo e Exeoutivo, de forma proporcional as 
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suas dotações . adotarão o mecanismo da limitação de empenhos nD 
montante necessário para as seguintes despesas: 

co1Tentes : 

1 - eliminação de posslveis vantagens concedidas a servidores; 
li - e'liminação de despesas com hora.$ extras; 
UI - reduçao de gastos com comhustlvel e outras despesas. 

IV- redução dos investimentos programados. 

Art. 17. Caso seja necessária a adoção da limltaçãg de empenho, 
elas dotações orçamentárias e da movimentaça.o financeira para atingir a meta 
de resultado primário, nos termos do art. 9º. da Lel Complementar 101 , de 04 
de maio de 2000. esta será fixada de forma proporcional à participação dos 
Poderes no orçamento, excluldas as despesas que constituem obrigação, 
constituclonal ou legal de execuçao. 

Partgrafo ónieo - Na hipótese c:1'a ocorrência do disposto no 
caput deste artigo, o Poder Executivo expedirá comunicado ao Poder 
Legislativo. acompanhado da memória de cálculo, dos parametros e da, 
justmcaçao do ato, o montante que cabera. a cada um na limitação de­
empenho e da movimentação financeira. 

Art. 18 . No ca.so de restabelecimento da receita prevista, ainda, 
que parcial. a recomposõçao das dotações cujos empenhos foram Hmilados. 
dar-se-á de forma proporcional és reduções efetivadas . 

Art. 19. Não sera.o objetos de limitação: 

1 - as despusas que constituam obrigaçoes constitucionais e 
legais, inclusive aquelas destinadas ao pagamento da dfvida: 

li - despesas correl'lt.es obrigatórias de cara.ter continuado; e 
111 - contrapartidas municipais em convênios e operações de 

créditos firmados. 

Art. 20 -- Além de observar as demais diretrizes estabelecidas 
nesta Lei, a alocação dos recursos na lei orçamentária e em seus créditos 
adicionais, e a respectiva execllÇãO, deverão propiciar o levantamento e 
avaliação dos custos das ações e a avaliação dos resultados dos programas 
de governo. 

Parágrafo único. O controle de custos de que trata o caput será 
ortentado para o estabelecimento da relação imtre a despesa póbllc.i e o 
resultado oibtldo. de forma a priorizar a análise da eficiência na alocação dos 

recursos. permitíndo o acompanhamento das gestões orçamentária, financeira 
e patrimonial. 

Art. 21 . Na programação da despesa, em conformidade com a 
LRF, nao poderão ser: 

1 - fixadas despesas &em que estejam definidas as respectivas 
fontes de recursos e legalmente lnstituldas as unidades executoras: 

ti - incluídas despesas a título de Investimentos·- Regime de­
Exeoução Especial . ressalvados os casos de calamidade pública formalmente 
reconhecidos, na forma do§ 3°, art. 167 da Constituição; 

m - consignados créditos. com finalidade Imprecisa ou com 
dotação ilimitada. 

Art. 22. Além da observancia das ptioridades e metas fixadas nos. 
termos do art. 2º desta Lei, a Lei Orçamentária e seus créditos adicionais. 
somente Incluirão projetos novos se: 

1: - tiverem sido adequadamente contemplados todos os projetofló 
em andamento: 

ll - os reC1.Jrsos alocados vlabiliza.-em a conclusão de uma etapa 
ou a obtenção de uma unidade completa, considerando-se as contrap.artidas 
exig íveis nos convênios, acordos e slmllares, 

Art. 23 - No projeto de Lei Orçamen tária para o exerclcio de 
201;9 , as receitas serão estimadas e as de:spesas fixa,das tendo como base a 
execução orçamentária observada no perlodo de janeiro a Junho/2018. 
reajustadas ,conforme inaices de inflação oficial verificado no perlodo 
respectivo e outras mudanças conjunturais ou estruturais que as afetem. 

Paragrafo único - As propostas parciais dos Poderes Legislativo 
e Executivo, bem como as de seus Órgãos, Autarq,ulas e Fundos Municipais 
deverao ser apresentadas â Secretaria Munlclpa'I de Adminístração e 
Planejamento até o dia 31 de .agosto de 2018. para fins de consolidação do 
projeto de lei orçamentária. 

Art. 24 - A manutenção das atfvidades existentes te<á prioridade 
sobre as ações que visem ã sua expansão e os projetos em exécuçao, desde 
que avaliados ã lu::i: das prioridades estabelecidas nesta lei terão p~idade 
sobre os novos projetos. 

Parágrafo único, A programação de novos projetos dependerá 
de prévia comprovação de sua viabilidade técnica e financeira . 

Art. 25 - e obrigatória a destinaçao de recursos para compor a 
contrapartida de transferências voluntárias efetuadas pela União e pelo 
Estado, bem como de empréstimos intemos e externos e para o p~amento 
de sinal, de amortização, de juros e de outros encargos, observado o 
cronograma de desembolso da respectiva operação. 

Seção li 
Dos Débitos Judl.claia 

Art. 26 - A Lei O rçamentària de 2019 somente incluirá dotações 
para o pa.gamento de precatórios cujos processos contenham çertJdao ele 
trênsito em j ulgado da decisão exeqüenda e pelo menos um dos seguintes 
documentos: 

1 - certidão de 1rânsito em julgado dos embargos à execução; 
li - certidão de que não tenham sido opostos embargos ou 

qualquer ímpugnaçao aos respectivos cálculos. 

Art. 27 . A Procuradoria Jurldica do Município encaminhará à 
Secretaria Municipal de Administração e Planejamento, até 15 de julho do 
corrente ano, a relação dos débitos decorrentes de precatórios Judiciários a 
serem íncluldos na proposta orçamentária de 2019 devidamente atual izados. 
conforme d.eterminado pelo art. 100, § 1°, da Constituição Federal, e 
discriminada por grupos de natureza de despesas, conforme detalhamento 
constante do artigo 8°, §4° desta lei, especificando: 

1 - número e data do ajul.za.mento da ação originária; 
li • número do precatório; 
Ili - tipo da causa julgada; 
IV - d.ata da autuação do precatõrio; 
V - nome do beneficiário; 
Vi - valor do precatório a ser pago; 
VII - d.ata do trânsito em julgado; e 
VII I - número da vara ou comarca de origem. 

Seção Ili 
Das Vedações 

Art. 28 - Na programação das despesas, será vedado: 

l - fixação de despesas sem que estejam definidas as respectivas 
fontes de recursos e legalmente instituldas as unidades executoras; e 

li - lhdusão de despesas a titulo de 11veatlmento$ - Regfme de 
Execoção Especlal - ressalvados os cases de calamidade pública 
fom,almente reconhecida na forma do artigo 167, § 3", da Constituição 
Federal. 

11 - fi:lcaçao de despesas com Juros, Amortizações e Encargos da 
Divida Fundada, que não oonsiderar as operações jé contlllUldaa ou oom 
autortzações concedidas e oontratos assegurados até a data o, 
encamin'hamento do Proje!O de Lei Orçamentlllria Anual à CA.mara ,..nlcipa1; 

V1 - pagamento de d.espasas com pessoal, a qullfquer tltulo, e, 
aquisição de equipamentos a material pe,rmanente com rec11.1rsos transferidos. 
pelo Muniolpio a entidades privadas sem fins luaalivos, sob a fonna de­
contrlbulçõe$, subvenções e auxflios. 

V- pagamen.to. a qualquer título, a servidor público, da ativa, ou a 
empregado de empf9Sa pública ou de sociedade de economia mista, por 
sefllliço de consultoria ou assistência t6<::nica, Inclusive os custeados comi 
recu= provenientes de convenio&, aCOl"dos, ajustes ou instrumentos 
congêneres, rmados com órgãos ou entidades de direito pl'.lblico ou privado, 
na.cional ou íntemacionais. 

Ili - a programação de novos projetos sem que tenham &ido 
a!locados reaJl'S06 suficientes para as despesas eom investimentos em 
andamento e para as despesas de conservação do patrlmõnlo públlco, 
confonne disposto no art. 45 da Lei Complementarn" 101, de 2000; 

Par.tgrafo ,tlnlco - Senlo enten:lidos como projetos em 
andamento aqueles que tenham finallzado o processo licitatério. 

A.rt. 2.0 - Na proposta o,çamentéria não poderão ser destinados; 
reCIJl'80s para atetncter a despegas com ações que- não sejam de competência 
exclusiva do Município ou comuns ao Munlolpio, á União e ao Estado, ou com 
ações em que a Constituição Federal não estabeleça obrigação do Muni.olplO 
em cooperar técnica e/ou financeiramente. 

Art. 30 - AIJ dotações para compor a contrapartida de despesas 
financh;uias por recursos vinculados serão obri!)a.toria.mente Informadas e 
identificadas por fonte de recurso distinta", nao poderão ter destinação diversai 
das finalidades re.feridas na motivação do oonvênlo, ajuste, acordo ou 
instrumento wnilar, exceto se comprovado docwnentadamente erre na 
alocação desses recursos ou desn-ss:éria por rescisão, não ooncretizac;ao 
dos financiamentos pre>Jlstos ou saldo não utilizado, de tal forma que 
evidencie 8 impos&lbllldade da sua ~pllcação original. 
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Art. 31 - Somente poderao ser incluldas no Projeto de Lei 
Orçamentária dotações relativas às operações de créd.ito contratadas ou com 
autorizações legislativas concedidas até a data do encaminhamento do 
referido Projeto ao Poder Legíslativo. 

Art. 32 - São vedados quaisquer procedimentos pelos 
ordenadores de despesa que vlabíl~m a execução de despesas sem 
comprovada e suficiente dlsponlbllldade de dotação orçamentérla. 

Parágrafo ,único: A contabilldade registrara os atos e fatos 
relativos à gesttlo orçamenta.rio-,financeira efetivamente ocorridos, sem 
p.rejulzo das responsabilidades e providências derivadas da inobservância do 
caput deste artigo. 

Seção IV 
Das Transferências para o Setor Privado 

Art. 33 - É vedada a indusão, na Lei orçamentária e em seus 
créditos adic,ionais. de dola9(,es a Ululo de "auxllios• ou 0 &1.Jbvenções sociais", 
ressalvadas aquelas destinadas a entidades privadas sem fins lucrati\/Os, 
dotadas de atividades de natureza continuada que prestem atendimento direto 
ao põblico nas àl"eas de assistência social, saúde ou educaçao. que 
preencham uma das $eg.uintes condições: 

1 - sejam de atendimento direto ao püblico, de fom,a gratuita, nas 
áreas de assistência social ou educação, e estejam registrada$ no Con~elho 
Municipal de Assistência Social - CMAS; 

li - sejam voltadas para as ações de saúde e de a~dlmento 
direto e gratuito ao público, prestadas por entidades sem fins lucrativos. e que 
estejam registradas no Conselho Municlpa'I de Assistência Social - CMAS; 

111 • sejam vinculadas a organismos internac anais de natureza 
filantrópica, lnslítucional ou assistencial; 

IV. atendam ao disposto no art. 204 da Constituição. no art. 61 
do ADCT. art. 16 e s,eguintes da Lei 4.320164, bem como ao disposto na Lei 
no 8 .742, de 7 de de:i:embro de 1993; 

V - seJam signatárias de contrato de gestao com a administração 
pl'.lblica municipal; 

VI- sejam qualificadas como organizações sociais; 
VII - $ejam qualificadas como Q.rganização da Sooiedack! CMI de, 

Interesse Público - OSCIP, com tem,o de parceria. firmado com o Poder 
Püblico, de acordo com a Lei nº. 9 .790, de 23 de março de 1999: 

VIII - sejam qualificadas para o desenvolvimento de atividades. 
esportivas que contribuam para a capacidade de atletas nas modalidades de 
torneios, campeonatos de amadores e proflsslonaf$ que de alguma forma 
incentivem o esporte e representem o Municlpio. desde que formalizada a 
requisição mediante apresentação do projeto onde estejam Indicados o 
objeto, finalidades, forma de execução e planllha de custos. devendo 1ambém 
ser de alguma forma evidenciada a partlctpaçao do Governo Municipal no 
projeto e eventos. 

§ 1° - Para habilitar-se ao recebimento de subvenções sociais. a 
entidade privada sem fins lucrativos deverá apresentar dedaração de 
funcionamento regular, emitida no exercido de 2019, por três autoridades 
local e comprovante de regularidade do mandato de sua diretoria, além da 
apresentação de: 

1 - cópia da lei que reconhece a entidade como sendo de 
utilidade pública: 

li - cópia autenticada da ata da última eleição e oõpia autentícad:a 
da posse da diretoria em exercido; 

Ili - CNPJ e todas as Certidões Negativas que cdl'nprovem sua 
regularldad.e fl'Scal. 

§ 2" - Sem prejuizo da obsel"Vência das condições estabelecidas 
neste artigo, a execu.çao das dotações sob os tltl.lloe nele especificados 
dependerá, além de autorização legislativa especifica consignada na Lei de 
Orçamento, da assinatura de convênio ou acordo, observadas as dlsposlç,ões 
do an. 116 e seus parágrafos, da lei Federal nº 8 .666, de 21 de junho de 
1993. com as alterações posteriores. 

§ 3º - A execução das dotações sob o titulo de subven90es 
sociais está também condicionada és determinações previstas na Instrução 
Norrnaliva 09/2017 do Tribunal de Contas do Estad.o do Piaul. 

Art. 34 - A Administração Pública Municipal paderé destinar 
recursos para diretamente ou indiretamente, cobrir necessidades de pessoas 
físicas. comprovadamente carentes, por melo de outros auxílios financeiros a 
pe.ssoas trs,lcas ou material de dlstribulção gratuita. 

Pan!i,grafo (anlco. Para fins do disposto neste artigo, entende.se 
por: 

r - auxi'lios financeiros a PéSSoas tisicas: dotações destinadas a 
atender despesas de concessão d·e auxilio financeiro diretamente a pessoas 

flsicas , sob diferentes modalidades, oomo ajuda ou apoio financeiro e subsidio, 
ou complementação na aquisição de bens; e 

11 • mat.erlal de distribuição gratuita'. dotações destln.adas BJ 

atender despesa com a aquisição de materiais de distribuição gratuita, tais 
como livros d1dátioos, gêneros alimentfcios, materiais de construç41o e outros. 
materiais ou bens que possam ser dlstribuldos gratuitamente, exceto os. 
destinados a premiações culturais, artísticas, cientlticas, desportivas e outras. 

Art. 35 - Os recursos provenientes de convênios ê contratos de 
repasses/termos de parceria e/ou cooperação financeira repassados pero 
Municlpio, a titulo de 'Contribuições' deverão ter sua aplicaç41o comprovada 
mediant.e prestação de contas à Controladoria Geral do Munlc;lpio. 

Parágrafo único: A prestaçã.o de contas a que se refere o caput 
deverá atender ao disposto na Instrução Normativa nº. 0912017 de 14 de, 
dezembro de 2017. do Tribunal de Contas do Estado do Plaul. 

Art. 36 - É vedada a destinação de recursos públicos para 
instituições ou entidades privadas que não tomem suas conms aoesslveis à 
sociedade civi l. 

SEÇÃO V 
Diretrizes Especificas do Orçamento Fiscal. 

Art. 37 - O Orçamento Fiscal estimará as receitas efetivas e 
potencíais de recolhimento centralizado do Tesouro Municipal e fixará as 
despesas dos Poderes Legislativo e Executivo bem como as de seus Órgãos. 
Autarquias. Fundação e Fundos Municipais, de modo a evidenciar as políticas 
e programas de governo, respeitados os princ;lpios da unidade, da 
universalidade, da anualidade e da e:xclusividade. 

Art. 38 - Ê vedada a realizaç41o de operações de crédito que 
excedam o montante das despesas de capital. ressalvadas as sutorizadas 
mediante crédltos adicionais suplementares ou especiais com finalidade 
precisa . 

Art. 39 - NB estimativa da reoeita e na fixa.çao da despesa serão 
considerados: 

1 - os fatores conjunturais que possam vlr a influenciar a 
produtividade; 

li - o aumento ou a diminuição ,dos serviços prestad.os e a 
tendência do exerclcio; e 

Ili - as alterações tributárias. 

Art. 40 - O Município aplicará, no mínimo, 25% (vinte e cinco por 
cento) de sua receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de 
transferências constitucionais. na manutenção e desenvolvimento do ensino, 
conforme dispõe o artigo 212 da Constituição Federal. 

Art. 41 - O Mumclpio aplicarã, no mlnimo, 15 % (quinze por 
cento) em ações e serviços públicos de saúde, conforme Clisposto no inolso !li . 
do artígo 7° da Emenda Constituolonal nº 29/2000 e no artigo 77, inciso 111, do­
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 

Art. 42 - A Lei Orçamentária conteré no orçamento fiscal reserva 
de contingência. constituindo-se de dotação global sem destinaçao especifica 
a determinado órgão, unídade orçamentária. programa. categoria d 
programaçao ou grupo de despesa, cujos recursos serão utilizados como, 
fonte para ; 

1 - atendimento de passivos contingentes e outros riscos ~ 
eventos fiscais imprevistos, tendo como prioritários os passivos referentes às. 
obrigações pertinentes a gastos com pessoal, constituída em montante, 
oOfrespondente a até 1 % (um por cento) da receita corrente liquida do 
Tesouro Municipal, em consonancia ao artigo 5• da l.ei Complementar 101/00; 

li - para abertura de créditos adicionais :ie despesas não 
computadas ou insuficientemente dotadas na Lei de Orçamento. 

Art. 43 - Os recursos ordinários do Tesouro Municipal somente 
poderão ser programados para atender as despesas de capital depois de 
atendidas as despesas com pessoal e encargos sociais, serviços da divida e 
outras despesas com custeio administrativo e operacional. 

SEÇÃO IV 
Diretrizes Especificas do Orçamento da Seguridade Social 

Art. 44 - o orçamento da seguridade social compreenderá as 
dotações destinadas a atender ás ações de saúde, previdência e assistência 
social; obedecerá ao disposto nos artigos 194 a 204 da Constituição Federal e 
contará, dentre outros, oom recun;os provenientes: 

1 - das contribuições sociais previstas conslitucionalcnente: 
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li - recursos originários dos orçamentos do Municlpio, 
transferência de recursos do Estado e da Uniao, pelas execuções 
descentralizadas das ações de sa.:ide, e dos convênios firmados com órgaos 
e entidades que tenham como objetivos a assistência soolal : e 

UI - das demais receitas diretamente arrecadadas peles 6fgãos, 
fundos e entidades que integram, exclusivamente, este orçamento. 

Paragrafo único. Os recursos para atender às aç:ões de que 
trata este artigo obedecerão aos valores estabeleddos riio Orçamento Fiscal. 

Seção V 
Diretrizes Especiflcas para o Podar Laglslatlvo 

Art. 46 - O lotai da despesa do Poder Legislativo Municipal. 
inclufdos os subsídios dos Vereadores e excluídos os gastos com inativos. 
não poderé ultrapassar o percentual de 7% (sete por cento) relativo ao 
somatório da receita tributária e das transferências previstas no § 5° do artigo 
153 ,e nos artigos 158 e 159 da Constitu!çao Federal efetívamênte realizado 
no ex&i"clcio anterior. 

§ 1º O duodéoimo devido â. Câmara Munlolpal será repassado até 
o dia 20 àe cada mês, &ob pena cte crime de responsabilidade do Prefeito 
Municipal. conforme disposto no Inciso li. § 2°. do artigc 20.A da C,onstituição 
Federal 

§ 2" A despesa total com folha de pagamento do Poder 
Leg.isla!ivo, incluldos os gastos com subsídios dos Vereadores, não poderâ 
ultrapassar a 70% (setenta por cento) de sua receita, de aCO(dO com o 
estabelecido no§ 1" do artigo 29-A da ConstitulÇAo Federal. 

Art. 46 - O Poder Legislativo encaminhará ao Poder Executivo 
sua proposta orçamentéria, para fim; de consolidação, até o dla-31 de agosto 
do corrente ano. 

SeçloVI 
Das alterações da Lei Orçamentá.ria e da Execução Provisória do Projeto 

d.i Lei Orçament.6rla 

Att. 47 • Na apreciação p.elo Poder Legislativo do Projeto de Lei 
orçamentária Anual , as emendas somente p0d81'"ã0 ser aprovadas caso: 

'I • sejam compat·1 veis com o Plano Plurian ual e com a Lei de 
Diretrizes Orçamentárias; 

li - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os 
pl'ovenientes de anulação de despesas, excluldos os que Incidam sobre: 

a) dotação para pessoal e seus encargos; 
b) serviço da dívida: 

Ili - sejam relacionadas com: 
a) a correção de erros ou omissões: 
b) os dispositivos do texto do Projeto de Lei . 

§ 1° - .As emendas deverão indicar como parte da Justificativa: 

1 • no caso de incidirem sobre despes.as com Investimentos, a 
viabilidade econômica e técnica do projeto durante a vigência da Lei 
Orçamentária: 

li • no caso de incidirem sobre despes.as com ações de 
manutenção, a comprovação de q,ue não inviabilizarão as atividades de 
natureza operacional da entidade ou órgão cuja despesa é reduzida. 

Ili - em relação a alterações das categorias de programação e 
grupo de despesa dos projetos originais, indicar o total dos acréscimos e o 
total dos decréscimos, identificando cada uma das dotações mqdificadas com 
a indicação das alterações atribulda.8; 

IV - as Inclusões de novas categorias de programação e , em, 
relação a estas , os detalhamentos fixados na Lei de Orçamento. com 
indicação da.s fontes financiadoras e as denominações atribulda.s . 

V - quadro demonstrativo da manutenção do equlllbrio entre as 
receitas e despesas e a correspondência das fontes de recursos. 

§ 2" - É vedada a inclusão de emendas ao Projeto de Lei e â Lei 
Orçamentária, bem como em suas alterações, que anulem dotações 
provenientes : 

1 - de precatórios judiciais; 
li - do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação, 

Básica e de Valorizaçilo dos Profissionais da EducàÇA.0 - FUNDES; 
m - do limite mínimo para área do ensino, estipulada pelai 

Constituiça.o Fecterat ; 
IV - de receitas vinculadas a finalidades especJficas, tais como a 

convenlos . exewçao de programas especiais e operaçoes de créditos: 
V - de receltas diretamente an-ecadadas por órgãos, fundos. 

autarquias. fundaçoes. empresas públicas e sociedades de economia mista: 
V I - do limlte minimo para érea de saó&êl, estipulada pela Emenda 

Constitucional nº 29; 

VII - de contrapartida obrigatória do Tesouro Municipal a recursos 
transferidos ao Municíp io. 

Art, 48 - Os créditos adicionais autorizados pelo Legislativo serão 
abertos e apresentados com o detalhamento estabelecido na Lei 
Orçamentária definido no art 5" desta Lei, e em confomildade aos preceitos 
estabelecidos nos artigos 40 e seguintes da Lei 4 .320/64. 

Parâgrafo único. Os créditos adicionais autorizados e as 
alteraçõeS do Quadro do Detalhamento de Despesas, alterações do 
Orçamento Analltioo, sera.o editados mediante Decreto do Executivo. 

Art. 49 - Na Lei Orçamentári.a Anual conterão as seguintes 
autori:aiÇões: 

1 - para abertura de créditos adioionais; 

a) até o limíte nela definido, para créditos suplementares; 
b) até o limite autorizado em Lei especifica de reajuste de pessoal 

e encargos sociais: 
li - para reallza.r opera.ções de crédlto, inclusive por antecipação, 

da Receita, até o lim ite legalmente pennitido. 

Art. 50 - Os créditos especiais e extraordinários, abertos nos 
ültimos quatro meses do exerclcio, poder-ao ser reabertos no exercido 
subsequente . conforme o disposto no§ 2º do art. 167 da ConstltlJiçao Federal. 
mediante decreto do Poder Executivo. 

Art. 51 - As codificações de modalidades de aplicação e das 
fontes de recursos aprovadas na Lei Orçamentaria, e em seus créditos 
adicionais poderão ser modificados e ou desmembradas para atender às 
necessidades de exeoução e dar maior transparência à execução 
orçamentário-financeira, por meio de ato do Chefe do Poder Executivo. 

Art. 52 - A inclusão de grupo de natureza de despesa em projeto. 
atividade e operação especial constante da Lei Or,çamentária serão efetivadas 
por meio da abertura de crédito adicional suplementar. desde que decorra de: 

f - incorreções no processo de orçamentação dos projetos. 
atividades e operações especiaJs; e 

li - fatos que Independam da ação volitiva do gestor. 

Art. !i3 - O Poder E.xecutlvo podera. mediante deoreto, tran spor. 
remaneJar, transferir ou utilizar, total ou parcialmente, as dotações 

orçamentérias aprovadas na Lei Orçament.ària de 2019 e em ·seus créditos: 
adicíonais, em decorrência de Lei que estabeleça a extinção, 1ransformação. 
transferência, incorporação ou desmembramento de órgaos e entidades. bem 
como de alterações de suas oompetências ou atribuições, mantidos a 
estrutura programática, expressa por categoria de programação, conforme 
definida no§ 1°, do art. 8°, desta Lei, assim oomo o respectivo detalhamento 
por esfera orçamentária, grupos de natureza da despesa, modalidades de 
aplicação e as fontes de recursos. 

Art. 54 - Havendo alteraça.o, por ato da esfera federal, nos. 
códigos da classificaçao da receita e da despesa, fica o Poder Executivo, 
autorizado a compatibilizar os oôdigos dos Orçamentos vigentes. 

Paragrafo (mico. A compatibilização d'.a codificação prevista neste. 
artigo será efetuada através de ato do Poder Executivo. 

Art. 55 - O Projeto de Lei Or,çamentária Anual deverá ser 
aprovado até o término da corrente sessão legislativa. 

Art. 56 - Caso o Projeto de Lei Orçamentária Anual nao s.eja, 
devotv[do para sanção até o iniício do exercício financeiro de 2019, a sua 
programaçáo poderé ser executada para atender despesas inadiáveis em 
cada mês, até que a Lei Orçamentárl.a passe a vigorar, sempre no limite de 
1112 (um doze avos) de total de cada dotação atualizada. 

§ 1•. Não se incluem no limite previsto no caput deste artigo, as 
dotações para atendimento de despesas com: 

1 - pessoal e encargos sociais; 
li - pagamento de beneflclos previdenciários: 
Ili - pagamento do serviço da divida; 
IV - precatórios 
V - obra.s em andamento; 
V I - Investimentos em continuação de obras de saúde, educação. 

saneamento básico e serviços essenciais; 
V II - contratos de serviços: 
VIII - as operações oficiais de crédito: e 
IX - contrapartidas municipais; 
X - utmzação de recursos vlnoulados, em suas finalidades. 

limitado ao valor conveniado. acordado ou efe-llvamente ajustado e em 
conformidade com o cronograma de execução financeira estabelecido nos 
referidos instrumentos. 
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§ 2" A:; dotações referentes às despesas, mencionadas no§ 1"' 
deste artigo, poderão ser movimentadas até o montante 11ece$sárlo para suas. 
ooberturas .. 

§ 3° Os saldos negativos eventualmente apurado!> em virtude dEt 
emendas apreS4;1ntadas ao Projeto de Lei do Orçamento na Câmara Municipal 
e do procedimento previsto neste artigo serão ajustadoi;; após a sançao da Lei 
Orçamentária, através da oobertura de créditos adicionais, mediante 
remanejamento de dotações orçamentais . 

CAPITULO V 
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS As DESPESAS DO MUNICIPIO COM PESSOAL 

E ENCARGOS SOCIAIS 

Art. 57 - No exercJclo financeiro de 2019., a despesa total com 
pessoal ativo e inativo do município de SÃO JOSÉ do Piaul observarâ o llmlte 
estabelecido nos §§ 1° e 2° do art .. 18. no inciso Ili, do art. 19 e inciso m. do 
art. 20, da Lei Complementar nº. 101100, de 04 de maio de 2Q.O0 e Emenda 
Constitucional nº. 25 ae 2000. 

Art. 58 - A repartiçao dos limites nao poderá exceder os 
percentuais de 6% (seis por cento) para o Legislativo e 54% (cinq0enta e 
quatro por cento) para e Executivo, da receita corrente liquida, calcu;lada nos 
termos da LC nº 1 o: :2occ. 

Parágrafo íinlco . Se na verificação do lim ite estabelecido o total 
da despes.a exceder a 95% (noventa e cinoo por oento) do percentual 
determinado;, deverao ser observadas as vedações oonstantes dos Incisos I a 
IV do§ 2" do an. 22 da LC nº 101/00. 

Art. 59 - O reajuste da remuneraçao de pessoal nos termos do 
inciso X. do art. 37 da Constituição Federal. será concedido de acordo com a 
disponibilidade ftnanoelra do T83ouro Municipal , respeJt.ldo o Umite 
estabelecido no inciso Ili. do art. 19 e no inciso JII , do art. 20, da Lei 
Complementar nº. 101/00, de 2000, na forma do disposto no art 169 da 
Constituição Federal. 

Art. 60 -- O Poder Executivo fica :autori.zado, contomie disposto 
no art. 169 da Constlrufção Federaj. a enviar à Câmara Municipal de SÃO 
JOSÉ do Piaui, Projeto de Lei que vise criar cargos. empregos e funções ou 
alterar a estru tura de carreiras, bem corno admitir ou contratar pessoal. 

§ 1<>. A criação <le cargos, empregos e funções ou alteração da 
estrutura de carreir3s. bem como admissão ou contratação de pessoal fica 
condicionada aos limites estabelecidos no art. 58 desta Lei . 

Art. 61 Fica autorizada , conforme necessidade da 
administração, a realização de concurso público desde que obedecidos os 
limites dispostos nos arts. 56 e 57 desta Lei, observadas as seguintes 
condições . 

1 - existirem cargos e empregos públicos vagos a preencher: e 
li - houver dotação orçamentária suficiente para o atendimento 

da despesa. 

Art. 62 - O disposto no§ 1º do art. 18, da Lei Complementar n"' 
101/00. de 2000, aplica-se exclusivamente para fins de cálculo do limite da 
despesa total de pessoal. ,ndependentement.e da legalidade ou validade dos 
contratos. 

Parágrafo único . Não se considera como substituição de­
servidores e empregados públicos, para efeito do caput. os contratos de 
terceirizayão, re lativas à execução indireta de atividades que . 
simultaneamente: 

1 - sejam acessórios, Instrumentais ou complementares aos 
assuntos que constitl.lem área de competéncia legal do órgao ou entidade. na 
forma de regulamento; 

li - nao sejam inerentes a categorias funcionais abrangidas por 
plano de cargos do quadro de pessoal do órgao ou entidade. salvo expressa 
disposiçao legal em contrário: ou sejam relativas a cargo ou categoria extinta. 
total ou parcialmente ; 

Ili - não caracterizem relaçao direta de emprego. 

CAPITULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A LTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO 

TRIBUTÁRIA DO MUNICIPIO 

Art. 63 • O Poder Executivo enviará , caso necessi!frio. à Câmara 
Municipa11 de SÃO JOSÉ do Piauí, no, co rrente exercício. Projeto de Lei que 
vise alterar a legislação tributâria para 20':9, ot.;Jetivando modernizar a açac 
fazendária, aumentar a produtividade e melhorar a; administração da Dívida 
Ativa. 

Art. 64 - A lei que conceda ou amplie incentivo ou beneficio de 
natureza tributária só será aprovada se atendidas as e.xígências do arl 14 da 
LC nº 101/2000. 

Parágrafo único. Aplicam-se à lei que conceda ou amplie 
incentivo ou beneficio de natureza financeira as mesmas exigências referidas 
no caput, podendo a compensação, alternativamente, dar-se mediante o 
cancelamento, pelo mesmo período, de despesa em valor equivalente. 

Art. 65 - O incremento da receita tributária dEwerá ser buscado 
mediante o aperfeiçoamento da legislação especifica, a constante atualização 
do cadastro dos contribuintes e execução permanente de programas de 
fiscalização. 

CAPÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 66 . As metas apresentadas no Ane.xo de Metas Fiscais , em 
anexo, são resultados presumidos a partir de parâmetros de crescimento do 
Produto Interno Bruto (PIB), taxas de inflação e projeções de crescimento das 
receitas publícas. 

Parágrafo un1co. Quando da elaboração do Projeto de Lei 
Orçamentária Anual para 2019, a estimativa de receita e a fixação de despesa 
pocierão ser modificadas em vista dos parâmetros utilizados na etual projeção 
sofrerem alterações conjunturais, podendo as metas fiscais serem ajustadas, 
conforme íustificativa. 

Art. 67 - Todas as receitas realizadas pelos órgãos, fundos e 
entidades integrantes dos orçamentos fiscal e da seguridade socíal , inclusive 
as diretamente arrecadadas. serão devidamente classificadas, contabilizadas 
e consolidadas às contas gerais do munícipio no mês em que ocorrer o 
respectivo ingresso. 

Art. 68 - Para e.feito do disposto no § 3° do art. 16 da Lei 
Complementar nº 101100, considera-se como Irrelevante as despesas que não 
ultrapassem, para bens e serviços, os limites definidos nos incisos I e li do art. 
24 e seu Parâgrafo úníoo, da Lei nº B.666, de 21 de junho de 1993, e suas 
alterações. 

Art. 69 - Para efeito do disposto no art. 42 da LG nº. 101/00: 

1 - considera-se contraída a obrigação no momento da 
formalização do contrato administrativo ou instrumento congênere; 

li - no caso de despesas ,relativas a prestação de serviços já 
existente.s e destinados à manutençtlo da administração publica, considera-se 
como compromissadas apenas as prestações oujo pagamento deva se 
verificar no exercício financeiro, observado o cronograma pactuado. 

Art. 70. Os custos unlt.érios de materiais e serviços de obras 
executadas com recursos dos orçamentos do Município não poderão ser 
superiores, em mais de trinta por cento, àqueles constantes do Sistema 
Nacional de Pesquisa de Custos e lndioes aa Construção Civ:il (SINAPI), 
mantido pela Caixa Econômica Federal. 

Parágrafo único. Somente em condições especiais, devidamente 
justificadas. poderá os respectivos custos ultrapassar os limites fixados no 
caput deste artigo, sem prejulzo da avafiaçao dos órgãos de oontrole lntemo e 
externo. 

Art. 71 - Cabe á Secretaria Municipal de Administração e 
Planejamento a responsabilidade pela coordenação da elaboração 
orçamentária de que trata es1a lei. 

Parágrafo (tnlco. A Secretaria Municipal de Administraçlio e 
Planejamento determinara sobre: 

1 • o calendáno das atividades para a elaboração dos orçamentos; 
li - a elaboração e a distribuição do material que compõe as 

propostas parciais do Orçamento Anual dos Poderes Legislativo e Executivo 
do Município, seus Órgãos, Autarquias, Fundações, Fundos e Sociedades de 
Economia Mista; e 

Ili - as instruções para o devído preenchimento das propostas 
parciais dos orçamentos de que trata esta lei. 
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Art. 72 - As unidades responsãvels pela execução dos crédltos 
orçamentários e adicionais aprovados prooessarão o empenho da despesa, 
observados os limites fixados para cada categoria de programação e­
respectivos grupos de despesa, fontes de recursos, modalidade de aplicação 
e identificadores de uso, especificando o elemento de despesa. 

Art. 73 - As entidades privadas beneficiadas com recursos 
públicos a qualquer título submeter•se-ao à fiscalização do Poder concedente­
com a fina lidade de verificar o cumprimento de metas e obj~tivos para os 
quais receberam os recursos. 

Art. 74 - O Poder Legislativo encaminhará até o dia 20 (vinte) do 
mês subseqüente, para fins de incorporação ao balancete do m·unicipio, seus. 
balancetes finanoeiros e de suas despesas orçamentárias relativos ao mês 
anterior. 

Art. 75. O Poder Executivo fica autorizado a firmar convênios. 
acordos e ajustes favoráveis ao Município e necessários ao cumprimento da 
Lei Orçamentária Anual, com órgãos e entidades da administração de todas 
as esferas de governo. desde que haja dísponlbilidade orçamenl:á.ria e 
financeira para satisfazer as obrigações de contrapartida da execução dos 
mesmos. 

Art. 76 - Revogada.s as disposições em contrário, esta Lei 
entrará em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete do PREFEITO Municipal de SÃO JOSÉ do Piauf. 
Estado do Piauí, em 27 de abrll de 2018. 
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ES"TADODOPtAUI e 
CAMARA M UN.IOP.Al.DE BURfTI DOS LOPES :.::':.-::---: 

CNPIIMFJ 10.707.6 U /0001•17 ~ 

ENO oc: Av. ILMII G'Ualberto de $,ol,dl,, "°· Otntrõ 
aURm ,DOs LOPES - PI CEP, M23CMIOO 

FON~ - (M ) "63•nlZ 

EXTRATO OE CO TRATO N" 08.0l.2019-oo2 

REFERÍ!.NCIA: Contrai.o de prestação de serviço celebrado en.tre a Câmara de Burilj 

dos Lopes-PI e EMPRESA STS IN FORMÁTICA LTDA-EPP. CNPJ; 

73.726.333/0001-76,. CONTRATANTE: CÂMARA DE BURITI DOS LOPES-PI. 

CNPJ: 10.707.613/000!- 17, CO TRATADO: EMPRESA STS FORMÁTICA 

LTDA-EPP, PJ; 73.726.3 3J/000 i-76. OBJETO: a contratação de uma empresa ou 

profissional com a especialização e disponibUidade em sistema in.1egro.do de 

Admini~1UI.Çilo Financeira e Contro le durante o excrclcio de 2019, SUPORTE 

JURIDJCO: EXJGíBILlDADE DE LICITAÇÃO com fundamento no an. 25. li e art. 

13, III e IV da Lei 8.666193. VALOR GLOBA : RS 11.976,00 (onze mi l e novecento.s 

e setenta e seis n:a is). DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: Pessoa Jurídica- elememo de 

despesa 3390.39, al/pr 2001, FR 001, DATA DA ASSrNATURA 08 dej11neiro de 2019. 

VIG NClA 08 de janeiro de 2019 a 31 de dezembro de 2019. IGNATÁRI.OS: pelo 

contratante: JAQUELI E 00 ÇAÇBES CARVA HO BRITO, CPF: 035.460.333-70; 

pelo cont?'lliado: VICENTE MlRANDA, CPF 11 º 016.4'77.253-72. 

:1:TI~m:l~1l.7c:1JE:SSCC:AA~RVALHO BRITO 

PRESIDE NICIPAL DE BURITI DOS LOPES-PI 

e CÂMARA MUNICIPAL DE CURRALINHOS 
Ruá Sánlá 1L uzil'I, s/n • Cootro • Curtãllnho• • PI 

C..p: 6445a-<)00 - ONF>J: 07.ll.50.042/0001-60 

t>OR.TARIA •. 004/2019 

"'l)i ~ ~tfit'e il rk1t'tléiiÇ.iIO "-Lt nliíÍ~li(:t 

Penmnentc de Licillll' o - CPL da 
O mo r Muolc l,?lll c;le Curro lln~ho,-P 1. e 
d.'I OUO':)S pro-idêncio .. "' 

O Presidente d C nl!l"ll Munieipi,J de um\linh •i'I. EM.wo <lo Pü,uI. r . J-lemondo 
llcnr iqu ~ d .o. Si.tvn~ no uso das 11.lribuiçtk-.s que lhe do oonfcrida:s pele Lei O.rgfini.ca do Mu.nicfpio 
e em COflform_ d;:ade c:urn a tUli tulçH.O ~l!:de.~I .. e? 1.e.n.do en-1 vl.st,a o d 10 no an. S t , da Lei Pe-d.? l 
n• 8.6661'.>3. 

RESOLVE: 

Art. 1 ci - Fica coa.sti.tu.fda II Comi sJlo Pennnncntc de L ic::itaçlo - GPL-dn m.n.rn Munic ipol! 
d.e urr.alinhos. E'..sJ~do do PIJ3.uí_ f muda peh seguln1es oompt'l'niec·nh~.'t., para, sob a pte~idanc 3 t:k 
prin-.c:iro. prooc:derem c:on1 o r.-:al.izaçOO dos Processos Acb11i.ai •rat i'VO.S des.tinmdos à conh'11.laçiio de: 
ohra.1. OOIH pnlS de bons e ~nr.190.s: 

Pn.-,;idc11fo: MA TIAS DA CRUZ OUVE.IRA a•F: 201 .143.543-91 
Pri.melr<> Membro: MAR LIO ALVJJ DE SA CPF: o,s" 02.053-20 
Segundo Memb:ro: l'RAN ISCO IJ!AL DOS AN'l-0. !'ILHO C1"F: 970.3-67.223,04 

Al"t, 2º - Fica c;lclctmJpa,;IQ que. o• •u.~oc.l• Juslll.lcad <;lo ('r,csl,;lcmc dcsu, ntl5'S e;, 
P,mein:) J'l\etn'br'o rh,u lei_t po(.le:ffl ,sub._u ituf-lo ;)l.UOJ}Ultic:~mente.. 

Art. 39 • icam dc. lg-nado~q.os componc nte:s. a.bai:.:Q Indicados ]')31'8. fflua.J'C'm C QUlO ~uplcn•cs da 
Comi:s.540 Pcrmmnc:mtc de Licit01y.iio, qu.lIIKk> çonvoç11dos pel.o l're.5idcn•e ou peln v ~ nci11 de u m dos 
n1embcos titulares: 

Prim<i.l'o Suplcnl<:: AN!'ONIO SIL VESTRC DA SILVA F ILHO CP!': 342, 389.0:H-34 
Segundo uplente: H RNANDO H RIQU GOM ' DA SILVA •F: 651.305.293-91 . 

Art. 4 • • A p,eséJllC Portori. CiD.lrll ,::m vigor Clll d nlà de S\Jll publicllÇllo. rcvogadru; ""' 
djsposiçõcs c m contrário. 

Rcgi;;tre-sc. Pubügue,,.,," \ u:npru-sc. 

C ,nan Municipat de Curralln.hos, Gabtnete do ~lden1 ""-" 07 ele faool.ro de 2D19 . 

~'I ~~ \1.3..-.~ ~~ ~ SJ..'-i~ 
H.ERN A N D O .H.ENRIQ E.COME DASILVA 

Presldenle da CA:mua M 1mlclpal de C rrall:nh.os-PI 


